
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000462-08.2013.815.0551.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Remígio.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Ivaneuma Souiza Gonçalves.
ADVOGADO: Dilma Jane Tavares Araújo.
APELADO: Município de Remígio.

EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO  ORDINÁRIA.  INDENIZAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE  SALÁRIO-MATERNIDADE  INDEFERIDO.  EXTINÇÃO 
DO  PROCESSO  POR  CARÊNCIA  DA  AÇÃO,  EM  RAZÃO  DA 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA. ALEGAÇÃO DE 
PREJUÍZO SUPORTADO EM RAZÃO DE ATO OMISSIVO DO MUNICÍPIO. 
AÇÃO  QUE  OBJETIVA  O  RECEBIMENTO  DE  INDENIZAÇÃO. 
LEGITIMIDADE  DA  EDILIDADE.  SALÁRIO-MATERNIDADE. 
RESPONSABILIDADE  DO  INSS  PELO  PAGAMENTO.  SEGURADO 
ABRANGIDO  PELO  “PERÍODO  DE  GRAÇA”.   INDEFERIMENTO  DO 
BENEFÍCIO PELO ÓRGÃO PREVIDENCIÁRIO, EM RAZÃO DA AUSÊNCIA 
DE INFORMAÇÃO DA RESCISÃO DO CONTRATO DA SEGURADA. ATO 
OMISSIVO  DO  MUNICÍPIO  QUE  IMPOSSIBILITOU  O  PAGAMENTO  DO 
BENEFÍCIO.  PREJUÍZO  FINANCEIRO  SUPORTADO  PELA  APELANTE. 
INDENIZAÇÃO CABÍVEL. REFORMA DA SENTENÇA. PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. RECURSO PROVIDO.

Considerando  que  o  ato  omissivo  da  Edilidade  ocasionou  prejuízos 
financeiros à Apelante, que deixou de receber o benefício a que fazia jus, cabível a 
indenização pelos danos suportados. 

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
Cível  n.º  0000462-08.2013.815.0551,  em que figuram  como Apelante  Ivaneuma 
Souiza Gonçalves e como Apelado o Município de Remígio.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba, à  unanimidade, 
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e  dar-lhe 
provimento.

VOTO.

Ivaneuma Souza Gonçalves interpôs Apelação contra a Sentença prolatada 
pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Queimadas, nos autos da Ação Ordinária, 
por ela ajuizada em face do Município de Remígio, que julgou extinto o processo 
sem resolução do mérito, pela carência de ação em razão da ilegitimidade passiva, 
ao fundamento de que o INSS é o órgão responsável pela concessão e pagamento do 
salário-maternidade, sendo a Edilidade parte ilegítima.

Em suas razões, f. 33/35, a Apelante alegou que não teve direito ao salário 
maternidade junto ao INSS, em razão do Apelado não ter informado as datas de 
rescisão dos seus contratos, bem como deixado de repassar ao órgão previdenciário 
as contribuições recolhidas referentes ao último contrato, restando demonstrado, no 
seu dizer, que a omissão do Apelado ocasionou-lhe prejuízos passíveis de reparação.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e 



julgado procedente o pedido de pagamento de indenização substitutiva ao salário-
maternidade no valor de quatro salário mínimos.

Sem Contrarrazões, Certidão de f. 39.

A Procuradoria de Justiça emitiu Parecer, f. 45/47, opinando pelo 
conhecimento e processamento do Recurso, sem manifestação sobre o mérito.

É o Relatório.

Conheço do Recurso, porquanto presentes os requisitos de admissibilidade. 

A  Apelante  não  objetiva  o  pagamento  do  salário-maternidade pelo 
Município,  mas a indenização pela  impossibilidade de seu recebimento junto ao 
INSS,  em  razão  do  ato  omissivo  do  Apelado  ao  não  informar  ao  Órgão 
Previdenciário a respeito da rescisão do contrato, pelo que, tratando-se de ação em 
que se objetiva indenização pelos danos materiais suportados, patente a legitimidade 
da Edilidade.

No  mérito,  observa-se  dos  autos  que  a  Apelante  teve  suas  contribuições 
recolhidas e repassadas ao INSS até novembro de 2011, documento de f. 15, e que 
sua filha nasceu em junho de 2012, conforme Certidão de f. 13, portanto, dentro do 
denominado “período de graça”,  pelo que faria jus ao recebimento do benefício 
junto ao INSS, mesmo não estando mais exercendo atividade remunerada, haja vista 
que a legislação previdenciária garante a  manutenção da qualidade de segurado, 
independentemente de contribuições, pelo período de doze meses após a rescisão do 
contrato.

Entretanto, a Recorrente não teve o seu benefício deferido pelo INSS, em 
razão da ausência de informação, pela Edilidade, da data da Rescisão Contratual, 
consoante documento de f. 15.

Considerando  que  o  ato  omissivo  da  Edilidade  ocasionou  prejuízos 
financeiros à Apelante, porquanto deixou de receber o benefício a que fazia jus, 
cabível a indenização pelos danos suportados. 

Posto isso, conhecido o Recurso, dou-lhe provimento para, reformando a 
Sentença, julgar procedente o pedido, e condenar o Apelado ao pagamento de 
indenização substitutiva  do salário-maternidade no valor de quatro salários 
mínimos, acrescidas de juros de mora computados desde a citação com base no 
índice aplicado à caderneta de poupança, bem como de correção monetária, 
calculada com base no IPCA, desde o efetivo prejuízo, qual seja, a data em que 
deveria  ter  sido  pago  o  primeiro  salário, bem  como  ao  pagamento  dos 
honorários sucumbenciais que fixo em R$ 500,00.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de setembro de 
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo 
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  participando  do 
julgamento,  além deste  Relator,  o Excelentíssimo  Desembargador João Alves da 
Silva. Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


